
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 36.827 - PR (2018/0305670-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ODETE FRANCISCA DA SILVA 
ADVOGADOS : HÉLDER GONÇALVES DIAS RODRIGUES  - PR022040 
   ALEX FREZZATO  - PR037966 
   DANIELA APARECIDA RODRIGUES  - PR065231 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : HALINA TROMPEZYNSKI 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. AJUIZAMENTO 
CONTRA ACÓRDÃO DE TURMA RECURSAL DO JUIZADO 
ESPECIAL FEDERAL E CONTRA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DA TNU QUE NÃO ADMITIU O INCIDENTE 
DE UNIFORMIZAÇÃO. INADEQUAÇÃO.
1. Não é cabível o instrumento da reclamação contra acórdão proferido 
por Turma Recursal ante a previsão expressa de recurso para a TNU, 
conforme determina o artigo 14 da Lei n. 10.259/2001. Também não 
se evidencia o cabimento da reclamação contra a decisão da 
Presidência da TNU, que inadmitiu o incidente de uniformização, sob 
a perspectiva exposta pelo reclamante, porque o caso dos autos não se 
amolda às hipóteses tratadas no artigo 988 do CPC/2015. Precedentes.
2. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que a 
reclamação é destinada a preservar a competência do Superior Tribunal 
de Justiça ou a garantir a autoridade das suas decisões, nos termos do 
disposto nos arts. 105, I, f, da Constituição Federal e 187 do RI/STJ, 
não sendo via adequada para preservar a "jurisprudência" do STJ, mas, 
sim, a autoridade de decisão tomada em caso concreto, envolvendo as 
partes postas no litígio do qual ela oriunda. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria, Herman Benjamin e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente o Sr. Ministro Og Fernandes e, ocasionalmente, o Sr. Ministro 
Francisco Falcão. 
 

  

Brasília (DF), 12 de junho de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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